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PROCESSO N.º 70017801440 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

VINCULADO: 14203

PROPONENTE: SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS 

                           DE SANTA MARIA

REQUERIDO: MUNICÍPIO DE SANTA MARIA

PARECER

CONSTITUCIONAL. ADIn. Decreto municipal que institui a gratuidade do transporte municipal a idosos, deficientes físicos e em tratamento médico contínuo. Eventual afetação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão a ser corrigido pelo mecanismo tarifário. Discriminação positiva justificada. Inexistência de ofensa ao princípio isonômico. Parecer pela improcedência da ADIn.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo SINDICATO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DE SANTA MARIA, tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico local do Decreto n.º 142/2003, que institui a gratuidade do transporte coletivo urbano a idosos, portadores de deficiência e pessoas em tratamento médico contínuo, por ofensa aos arts. 5º, I, XXII e XXIV, e 170, II, da Constituição Federal e aos arts. 1º e 8º da Constituição Estadual. 

Indeferiu-se a medida liminar pleiteada.

O Município de Santa Maria, notificado, defendeu a legitimidade constitucional do ato normativo impugnado. 

A Sra. Procuradora-Geral do Estado promoveu a defesa das normas jurídicas impugnadas.

É o relatório.

2. Não merece procedência a ação direta de inconstitucionalidade.

Sustenta o proponente que a inovação normativa afetou o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão, desrespeitando o direito de propriedade, além de conferir tratamento privilegiador a grupo determinado de pessoas, em desrespeito ao princípio isonômico.

Sem razão, porém.

No que pertine ao contrato de concessão celebrado entre as transportadoras e o Município, eventual desequilíbrio tarifário há de ser solvido pelas vias contratuais pertinentes, não sendo hábil a deslegitimar, por isso somente, eventual concessão de isenção a pessoas merecedoras do discrimen positivo.

Nesse sentido, já decidiu esse egrégio Tribunal:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Não se revelam inconstitucionais. Leis Municipais que cuidam da instituição de gratuidade no transporte coletivo urbano, para acompanhantes de deficientes físicos e mentais, uma vez tendo respaldo no art. 30, I e V, da Constituição Federal. Situação em que não se caracteriza tal vício mesmo à luz dos arts. 163, § 4º da Constituição Estadual e 175, da Constituição Federal, em consonância com os arts. 8º e 13, da primeira. Legislação Federal, regulamentadora do art. 175, da Carta Federal que, nas circunstâncias, não serve de ‘bloqueio de competência’ do Município. Se rompido o equilíbrio econômico-financeiro, no plano contratual, seu restabelecimento não encontra meio apropriado na ação direta de inconstitucionalidade. Ação julgada improcedente.” (ADIn n.º 70007449606, Tribunal Pleno, rel. Des. Leo Lima, julgada em 31/05/2004).

No que toca, por outro lado, à ofensa ao princípio isonômico, melhor sorte não socorre o proponente.

Para a apuração de eventuais ofensas a tal postulado, não basta a mera constatação de ter havido alguma diferenciação; o importante é verificar se o elemento discriminador utilizado é razoável, vez que a vedação constitucional busca coibir apenas a arbitrariedade em sua escolha. Exemplos dessa técnica abundam: nada impede que se fixe limite de idade em concurso para atividade que exija vigor físico; nada impede que se estabeleçam cotas em universidades e no serviço público para afrobrasileiros etc.

As palavras de Celso Antônio Bandeira de Mello (RTDP 1/79), bem ilustram o fundamento das diferenciações: “É sempre possível desigualar entre categorias de pessoas desde que haja uma razão prestante, aceitável, que não brigue com os valores consagrados no Texto Constitucional; isto é, que não implique em exaltar desvalores...”.

Pois bem. A diferenciação positiva realizada em favor de idosos, portadores de deficiência e pessoas em tratamento médico contínuo parece justificada, independentemente de sua condição econômica.

Em hipótese mais controvertida - a concernente ao benefício da meia-entrada a estudantes -, o Supremo Tribunal Federal considerou legítima a discriminação realizada (Informativo n.º 407), não havendo razão para concluir-se, aqui, de modo diverso.

De qualquer sorte, em situação similar a ora analisada, essa Corte já teve oportunidade de decidir pela legitimidade da inovação normativa, ao menos em seu aspecto material – como o tratado aqui -, reconhecendo apenas vício formal na lei (ADIn n.º 70015018401, Tribunal Pleno, relª. Desª. Maria Isabel de Azevedo Souza, julgada em 31/07/2006).

Em suma, não se flagra ilegitimidade alguma no ato normativo combatido.

3. Ante o exposto, manifesta-se o Ministério Público pela improcedência da ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 18 de janeiro de 2007.

ISABEL DIAS ALMEIDA,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.
BHJ/MPM
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